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Este é, pois, um tema ainda pouco estudado, que se impõe, quando os estudos sobre os 
reduzidos são escassos e, mais ainda, se tivermos em conta a sua presença nos respetivos títulos. 
Assim, reduzem ‑se a dois estudos anteriores da autora – Uma estranha diáspora rumo a Portugal: 
judeus e cristãos ‑novos reduzidos à fé católica no século XVII. Sefarad. Madrid. 62: 2 (2002) 
259 ‑274, e Corso e redução de muçulmanos no século XVII. In TEMIMI, Abdeljelil – Hommage à 
l’Ecole d’Oviedo d’Etudes Aljamiado: dédié au fondateurs Álvaro Galmés de Fuentes. Zaghouan: Fondation 
Temimi pour la Recherche Scientifique et l’Information, 2003, p. 291 ‑297.
Deste modo, dada a pertinência e atualidade, a qualidade e o rigor científico do estudo, assim 
como o mérito da investigadora, este é um livro obrigatório e inovador no âmbito da história social 
e religiosa no século XVII, mas também das minorias judaica e islâmica, para além da presença dos 
estrangeiros no Portugal moderno, que a autora tão bem conhece. Mas também a confirmação de 
uma ausência – a entrada ‘Reduzidos’ – no Dicionário de História Religiosa de Portugal, do Centro 
de Estudos de História Religiosa da Universidade Católica Portuguesa, publicado sob a direção 
de Carlos Moreira de Azevedo, pelo Círculo de Leitores.
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E R N E S T O  J A N A
São incontáveis as obras já publicadas, tendo como tema a Inquisição e os cristãos ‑novos. 
No entanto, Ana Isabel Codes aborda o tema sob uma outra perspetiva, que foi a intrincada rede 
de relações que envolviam o Santo Ofício, a monarquia, os cristãos ‑novos e o Papado. É normal 
olharmos para o Santo Ofício na sua tarefa insana de perseguir os cristãos ‑novos, aprisioná ‑los, 
extrair a confissão e condená ‑los. Mas a autora irá mostrar como se comportavam os cristãos ‑novos 
no seio da Corte, lembrando que o Santo Ofício era, na sua essência, um tribunal com o seu poder 
delegado pelo Papado e, igualmente, uma instituição monárquica.
A obra encontra ‑se dividida em duas partes e nove capítulos, sendo que a 1ª parte estuda 
os anos atribulados que medeiam 1591 e 1605 (data do perdão geral), enquanto a 2ª parte analisa 
o tempo do ressurgimento do poder inquisitorial num espaço temporal de dez anos (1605 ‑1615).
O capítulo 1 apresenta o estado da questão, que se afigura essencial para a compreensão 
da obra. Em suma, desde 1580 os cristãos ‑novos pediam ao monarca um perdão geral para de 
seguida se puderem candidatar aos benefícios e honras, algo que muitos portugueses já tinham 
obtido. As propostas de perdão vão tendo nuances, centrando ‑se num perdão às culpas de judaísmo 
e ao não confisco dos bens dos condenados. Como a sombra da Fazenda Real estava sempre 
presente, teria que se arranjar uma maneira de encher os cofres. O Santo Ofício era contra o 
perdão geral, tal como o Conselho de Governadores de Portugal, o qual juntou 800.000 cruzados 
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Recensões
para a fazer valer. Foi um bom argumento. Os cristãos ‑novos não desistem e vão fazendo seguir 
várias cartas de intenção para Filipe III. O Santo Ofício replica dizendo que as causas da fé apenas 
devem ser decididas pela Igreja. O monarca, em Outubro de 1601, dá a anuência ao perdão geral 
e escreve uma missiva ao embaixador em Roma em que apela ao Papa para que este conceda o 
perdão. Em troca, os cristãos ‑novos eram servidores do rei, pelo que este renunciava aos bens dos 
condenados em troca de 800.000 cruzados e ao perdão de dívida que a Casa de Avis tinha para 
com os cristãos ‑novos. A Santa Sé exerceu a sua tréplica, o que causou embaraço ao monarca. 
Esta troca de argumentos prolongar ‑se ‑á até ao perdão de 1605.
O apelo ao Papa era tido como a última esperança dos cristãos ‑novos, sendo este ato 
justamente temido pelo Santo Ofício, dado que era uma ingerência (legítima) da Santa Sé nos 
assuntos internos da Inquisição. E bastava um único caso despachado favoravelmente pelo Papado 
para colocar em causa o Santo Ofício. O problema dos apelos começou em 1598 com o processo 
dos Duarte (três homens da mesma família) que fogem para Roma onde pedem a intervenção 
papal. O Sumo Pontífice pede o processo deles. E a prisão de Ana de Milão, mulher do procurador 
dos cristãos ‑novos, que os defendia perante o Rei Católico, fez que os apelos interpostos pelos 
cristãos ‑novos fossem vistos de uma outra forma, mais positiva. Em 1600, o Santo Ofício advertia 
Filipe III sobre os inconvenientes que podiam advir se se obedecesse ao Papa Clemente VIII no 
sentido de enviar os processos para Roma, o que, em última análise, os colocariam (à Inquisição), 
numa fragilidade extrema.
O monarca nomeia uma junta encarregada de proceder à reforma do Santo Ofício. Em 
meados de 1604, tanto o inquisidor ‑geral como os deputados estavam certamente exaustos de tanto 
“combater” contra o Papa, o rei, os cristãos ‑novos e os ministros da Junta. O perdão geral estava à 
vista de todos. A reforma da Inquisição foi o passo seguinte, já que todas as queixas apontavam a 
existência de condenações com base num único testemunho, de um segredo de justiça extremo e 
da recusa em aceitar outros testemunhos que não a acusatória. Em 1602, reúne ‑se uma Junta que 
teve por objetivo fazer alterar os procedimentos da Inquisição lusa. Foram apreciados os privilégios 
de que gozavam e em Setembro de 1603 estava pronto um documento de sentido reformista, 
que servirá de base ao texto de 1613. Este documento foi aprovado pelo monarca, servindo logo 
de seguida de base a um conjunto de boatos que o referiam como sendo um meio de integrar a 
Inquisição portuguesa na espanhola, o que não correspondia à verdade. Entretanto, uma nova Junta, 
reunida em 1604, aprova na generalidade o documento de 1603, apontando aqui e ali aspetos 
menos positivos. O chamado “juízo do fisco” era uma instituição autónoma que movimentava 
largas verbas oriundas dos bens confiscados e que, em 1600, vê recair sobre ela a atenção de Filipe 
III. Este quis proceder a reformas na forma de gerir os bens sujeitos a confisco. O Conselho Geral 
tinha medo de perder o controlo desta instituição, acabando ela por ser integrada na Fazenda Real. 
Mais um conflito surdo que se arrastou até 1603 e que parece ter ficado somente por processos 
de intenções. Ao invés, a autora do estudo pensa que esta querela sobre o Juízo do Fisco teve, 
da parte do monarca, um objetivo que foi cumprido. Tratava ‑se de evitar fraudes, possibilitando 
assim que o dinheiro remanescente do pagamento de salários (que era o objetivo primário deste 
Juízo do Fisco) fosse usado na manutenção das praças de África.
Este conjunto de situações denuncia uma outra que é a falta de um inquisidor ‑mor que 
fosse respeitado e poderoso, podendo fazer frente tanto às pressões da coroa como às crescentes 
pressões dos cristãos ‑novos e à ascendente intromissão do Papado. Num dado momento foi o 
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Conselho Geral que aproveitou a altura para exercer tais prerrogativas. Os atrasos na expedição de 
documentos fizeram com que estivessem em plena vigência de funções dois inquisidores gerais. 
Tal aconteceu entre Janeiro de 1600 e Janeiro de 1601 e mais contribuiu para a progressiva quebra 
de prestígio da Inquisição. Entretanto, para a prossecução das políticas emanadas da coroa, achou 
Filipe III que D. Alexandre de Bragança seria a pessoa certa num futuro próximo. E, assim, o cargo 
é confiado ao terceiro filho dos Duques de Bragança, em Julho de 1602. O óbice a esta nomeação 
seria a elevação do novel inquisidor ‑mor a arcebispo de Évora, uma vez morto o arcebispo e tio, 
D. Teotónio. A aceitação deste cargo implica a resignação do cargo de Inquisidor ‑Mor, dado que 
o papa Clemente VIII obrigava todos os bispos a viverem nas respetivas dioceses, e a sede da 
Inquisição estava em Lisboa. O inquisidor procurou nomear pessoas para os cargos vacantes, para, 
de seguida, a Inquisição começar de novo a exercer o seu mester. É o momento em que a coroa 
acha que o inquisidor Alexandre de Bragança é carta fora do baralho.
A segunda parte da obra debruça ‑se sobre o período em que o Santo Ofício surge com 
uma força renovada e também com novas regras. O novo inquisidor ‑geral, D. Pedro de Castilho, 
era também um político experimentado, que sabia mexer ‑se nas teias do poder. Teve de libertar 
os cristãos ‑novos em resultado do perdão ‑geral. Mas existiam os relapsos e este era o calcanhar‑ 
‑de‑Aquiles dos cristãos ‑novos. E era sobre este ponto que o Santo Ofício poderia exercer toda a 
sua autoridade. Um outro ponto sensível era a licença de saída do reino de que os cristãos ‑novos 
dispunham. Esta deveria ser revogada, mas a Inquisição pressionava o Papado de modo a que fosse 
o Sumo Pontífice a emitir um Breve neste sentido. Acabou por ser o monarca a revogar esta licença 
de saída e, com isso, voltou de novo o poder da Inquisição. E esta tinha ainda que se preocupar, 
embora em grau diminuto, com as heresias que vinham de outros países, em especial de Inglaterra, 
agora que havia paz entre ingleses e a monarquia dual. As decisões tinham que ser tomadas, mas 
de forma a evitar problemas e mal ‑estar entre ingleses e Filipe III. O Santo Ofício tentava que os 
portugueses não discutissem questões de fé com os estrangeiros, mormente ingleses, de maneira 
a evitar conflitos. No entanto, o Conselho Geral do Santo Ofício procurou envolver o monarca 
neste processo de tomada de decisão, cumprindo depois com as determinações reais. Tentou ‑se 
um controlo mais apertado dos livros proibidos, tratando para isso de elaborar, em 1606, um novo 
Regimento dos Visitadores, para de seguida, recrutar pessoal que pudesse vistoriar eficazmente 
os navios que entravam em portos nacionais.
A Igreja e o Santo Ofício não raro tinham contendas jurisdicionais. Um dos delitos mais 
apetecíveis, a “bigamia”, estava no âmbito dos poderes do arcebispo de Lisboa, mas também 
debaixo da alçada do Santo Ofício. O delito de solicitação, a partir de 1612, vê transitar toda a 
trama processual para mãos inquisitoriais. Os chamados “pecados torpes” passavam igualmente 
para a alçada da Inquisição, já que Filipe III achava que estes teriam assim um tratamento mais 
consentâneo com o horror do pecado, algo que a justiça ordinária não conseguia.
A reforma do Santo Ofício, que se pretendia desde 1603, só vem a ser concluída com o 
Regimento de 1613. Mas antes, D. Pedro de Castilho altera a composição do Conselho Geral de 
3 para 5 membros. De igual modo, altera a estrutura dos tribunais inquisitórios.
A obra que aqui se dá a conhecer ao leitor apresenta ‑se em espanhol e é a visão de uma 
natural desse país sobre a Inquisição portuguesa nos inícios do século XVII. É uma obra erudita, 
bem documentada e de leitura agradável, conjugação de qualidades nem sempre presente em 
outrso estudos sobre matérias tão sensíveis quanto a aqui tratada.
